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A aplicação de micro-organismos vem oferecendo inúmeras vantagens e 

benefícios à humanidade nos mais diversos setores 

 
INTRODUÇÃO 



Por outro lado, alguns destes micro-organismos, os agentes patogênicos, 

podem ser utilizados para ameaçar e prejudicar populações, com o objetivo de 

afetar sociedades, economias e o status quo político dos países 

 
INTRODUÇÃO 

Bacillus anthracis 

Antrax 

Variola 
major 

Varíola 

Toxina botúlinica  

Clostridium botulinum 



 
PESTE NEGRA – Yersinia pestis 

Yersinia pestis 



 
 Coccidioidomicose - Coccidioides immites 



 
INTRODUÇÃO 

As mesmas ferramentas e 

bases do conhecimento que 

contribuíram enormemente 

para a melhora da saúde 

humana, qualidade de vida e 

crescimento 

Podem ser utilizados para 

produzir agentes perigosos para 

propósitos destrutivos, com o 

intuito de ameaçar vidas, 

desestabilizar sociedades e 

causar danos econômicos 

Durante toda a história da humanidade, conhecimentos sobre sistemas biológicos 

ofereceram inúmeras vantagens e benefícios em diferentes áreas da ciência. 

Entretanto, o aperfeiçoamento obtido a partir das aplicações biomédicas e 

biotecnológicas abrem possibilidades tanto para propósitos benéficos como 

maléficos 



 
USO DUAL 

Estes micro-organismos que podem ser utilizados para finalidades benéficas 

ou maléficas são caracterizados como bens de uso dual. 

O dilema do uso dual, ou uso duplo, implica na responsabilidade daqueles que 

possuem o conhecimento e os recursos biológicos. 

Segundo PRONABENS/ABIN - Programa Nacional de Integração 

Estado-Empresa na Área de Bens Sensíveis: 

- Bens sensíveis – são aqueles passíveis de utilização em programas de 

desenvolvimento e fabricação de armas de destruição em massa (ADM)  

- Bens de uso dual ou duplo - são bens que podem ser utilizados para 

finalidades pacíficas ou bélicas 



 
GUERRAS BIOLÓGICAS 

Romanos: usavam animais mortos para contaminar o suprimento de água dos inimigos com 

a toxina botulínica 

Idade Média: tártaros usaram catapultas para jogar mortos vitimados por peste sobre a 

cidade de Kaffa (Ucrania) 

1500s: espanhóis exploradores (Diego Velasquez, Hernan Cortes) consquistaram os 

astecas por meio do sarampo, catapora e varíola 

1700s: cobertores contaminados por varíola fornecidos pelo exército britânico aos índios 

durante a guerra Franco-Indígena (1754-1763) 

I Guerra Mundial: exército alemão produziram Bacillus anthracis, Vibrio cholerae e um 

fungo originário de trigo para serem usados como armas biológicas 

II Guerra Mundial: exército japonês operou uma unidade de pesquisa secreta em guerra 

biológica (Unit 731) na Manchúria (China), onde eram realizados experimentos com 

prisioneiros. 3000 vítimas foram expostas a peste, antrax, sifilis e outros angens 

biológicos com o intuito de observarem as vitimas desenvolvendo as doenças. 



 
GUERRAS BIOLÓGICAS 

1943: testes com armas biológicas pelos britânicos usando antrax nas Ilhas Gruinard, na 

costa da Escócia 

1979: Liberação acidental de esporos de antrax da planta de armas biológicas em 

Sverdlovsk na antiga União Soviética 

1984: Rajneeshee, envenenamento com salada contaminada por Salmonella typhimurium 

em Oregon, para impedir eleitores de vencerem as eleições locais 

1985: Iraque inicia um programa com armas biológicas produzindo antrax, toxina 

botulínica e aflatoxinas 

1994: seita japonesa, Aum Shinrikyo,  tentou disseminar esporos antrax na forma de 

aerosol do alto de prédios em Tókio 

2001: antrax foi enviado por correio a imprensa americana e escritórios do governo 

americano. Quatro pessoas morreram 

2004: prédios do senado americano foram fechados após ricina ser encontrada no 

escaninho do correio do líder do senado Bill Frist 



 
MICRO-ORGANISMOS COMO ARMAS BIOLÓGICAS 

Ocorre apesar dos acordos, tratados e convenções 

internacionais com relação ao uso destes agentes biológicos 

e suas toxinas 

Consequentemente, regulamentações de bioproteção (do 

inglês biosecurity), que limitam o acesso não autorizado a 

estes componentes disponíveis em laboratórios biológicos, 

estão sendo consideradas e implementadas mundialmente 



 
BIOPROTEÇÃO 

Bioproteção abrange medidas de segurança institucional e 

pessoal, e procedimentos para evitar a perda, roubo, uso 

indevido, desvio ou liberação intencional de patógenos ou 

partes deles, organismos produtores de toxinas, bem como 

toxinas, que são mantidas, transferidas e/ou fornecidas 

por coleções microbiológicas e/ou Centros de Recursos 

Biológicos (CRBs) 



 
BIOPROTEÇÃO 

Exemplo para ilustrar a necessidade de normas de bioproteção em 

laboratórios e de resposta à comunidade internacional 

Varíola: Erradicada há 32 anos. O vírus é mantido em centros 

colaboradores da OMS sob máximo controle. A reintrodução acidental ou 

deliberada do vírus ao ambiente ameaça não apenas a saúde pública, mas 

também a estabilidade econômica e política do mundo todo. Por isso, os 

estoques do vírus usados em pesquisa estão sob controle estrito da OMS 

que avalia a biossegurança e bioproteção dos laboratórios com muito rigor. 

Apesar destes procedimentos internacionais, houve a necessidade de 

estabelecer o Guia de Bioproteção para Laboratório pela OMS (2006), 

que oferece maiores garantias quanto às condições de trabalho e de 

manutenção de agentes infecciosos, como este vírus. 



Guerra biológica: conflitos militares entre nações, ex. Afeganistão 

contra os EUA 

– objetivos de curto a longo prazo 

Bioterrorismo: grupos religiosos/ políticos/ ideológicos/ ambientais 

que atacam civis, ex. seita japonesa Aum Shinrikyo, disseminação de 

esporos de antrax 

– objetivos de curto prazo 

Bioataques: individuais, ex. homens HIV + que deliberadamente 

infectam mulheres (ou vice-versa), assassinato político, vingança, etc 

– objetivo de curto prazo 

 
BIOPROTEÇÃO: CLASSIFICAÇÃO  



 
ARMAS BIOLÓGICAS: VANTAGENS  

Não danifica edificações (ao contrário de 

armas nucleares/convencionais) 

Possibilidade de imunização e profilaxia para 

um dos lados do conflito  

Fácil e barato de produzir (ao contrário de 

armas nucleares/ químicas / convencionais) 

Autoperpetuante (ao contrário de armas 

nucleares/ químicas) 

Aparecimento tardio de sintomas: grande 

disseminação (período de incubação) 



Fácil disseminação/ transmissão de pessoa a 

pessoa (altamente contagioso) 

Alta taxa de mortalidade e grande risco à 

saúde pública  

Causador de pânico público e caos social 

Causador de grande impacto ambiental 

 
ARMAS BIOLÓGICAS: REQUISITOS  



Humanos (direto) 

Econômicos/ambiental (indireto) 

rebanhos 

cultivos agrícolas 

ambiente  

 
ALVOS DAS ARMAS BIOLÓGICAS 

Micro-organismos usados: 

vírus 
bactérias 
fungos 

Toxinas usadas: 

bactérias 
plantas 



 
 Biossegurança versus Bioproteção 

Biossegurança: implica na utilização de princípios de contenção, tecnologias 

e práticas que são implementadas para prevenir a exposição involuntária a 

agentes patogênicos e toxinas, ou a sua liberação acidental 

Bioproteção: medidas para evitar o uso indevido de patógenos, partes deles, 

organismos produtores de toxinas, bem como toxinas, em ações diretas ou 

indiretas contra humanos, rebanhos ou cultivos agrícolas 

Biossegurança e bioproteção mitigam diferentes 

riscos, entretanto dividem um objetivo comum, 

manter os agentes biológicos em segurança e 

protegidos nas áreas onde são manipulados e 

mantidos 



 
 Biossegurança e Bioproteção são Complementares 

A implementação de atividades específicas de 

biossegurança já cobre alguns aspectos de 

bioproteção 

Boas práticas de biossegurança  reforçam e 

fortalecem as ações de bioproteção 

A aplicação sistemática de princípios e práticas de 

biossegurança reduz o risco de exposição acidental 

e minimiza perda, roubo ou uso indevido de 

patógenos ou partes deles, organismos produtores 

de toxinas, bem como toxinas 



 
 Biossegurança e Bioproteção são Complementares 

As recomendações de biossegurança delineadas 

para NB3 conferem níveis de bioproteção. Por 

exemplo portas que fecham automaticamente, 

acesso restrito, separação física das áreas de 

circulação,  janelas antichoque e plano de resposta 

à emergência podem ser comuns tanto para a 

biossegurança quanto bioproteção 

A bioproteção deve ser estruturada sobre uma fundação sólida de boas 

práticas de biossegurança em laboratório  



 
 Biosecurity/Bioproteção 

Escolha do termo “biosecurity” em laboratório 

Este termo tem sido utilizado em diferentes contextos e adquiriu diferentes 

significados: saúde animal, ecologia, agricultura, segurança alimentar, saúde 

pública, etc. 

Da mesma forma, o termo é inconsistentemente traduzido em várias línguas 

Esta definição foi proposta pela Organização Mundial da Saúde (WHO), em 

colaboração com a Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação 

(FAO) e Organização Mundial de Saúde Animal (OIE), que restringem o uso deste 

termo para o ambiente laboratorial 



 
 Biosecurity/Bioproteção 

O termo bioproteção no Brasil - Este termo, que traduz biosecurity, tem sido adotado 

pelo Ministério da Defesa, Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação, Agência Brasileira de 

Inteligência e demais instâncias governamentais e instituições envolvidas com o assunto 



 
Bioproteção/Biosseguridade 



 

LEGISLAÇÃO 

Convenção de Armas e Toxinas Biológicas (BTWC, sigla em inglês)  

A Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção e Estocagem de 

Armas Bacteriológicas (Biológicas) e à Base de Toxinas e sua Destruição foi 

aberta para assinatura em 1972 e entrou em vigor em 1975.  



O Brasil assinou em 1972, ratificou em 1973 e promulgou a Convenção em 1976 

 

Convenção de Armas e Toxinas Biológicas 



Atualmente 171 países assinaram a convenção, destes 165 ratificaram, 

portanto ainda faltam 16 para ratificar e 23 não vão assinar:  

 Andorra, Angola, Cameroon, Chad, Comoros, Cook Islands,  

Djibouti, Eritrea, Guinea, Israel, Kazakstan, Kiribati, Marshall Islands, Mauritania, 

Micronesia (Federal States of), Mozambique, Namibia, Nauru, Niue, Samoa, Trinidad 

and Tobago, Tuvalu, Zambia 

Contudo, a ausência de qualquer controle formal para monitorar o 

cumprimento limita a efetividade da convenção. Ou seja, esta é uma 

convenção sem poder 

http://www.opbw.org/ 



Por outro lado, desde 1980, a cada 5 anos, ocorre o RevCon – Review 

Conference da Convenção de Armas Biológicas, em Genebra 

Que tem como objetivo revisar o modo de operar da convenção para 

garantir que os propósitos do preâmbulo e dos artigos da Convenção 

sejam respeitados 

Também abordam questões específicas para manter o tratado atualizado 

quanto às constantes mudanças referentes à natureza das ameaças 

biológicas 
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 Review Conference - RevCon foi permitida pela primeira vez a 

participação de ONGs 

A Rede Global de Centro de Recursos Biológicos (GBRCN) foi uma destas 

organizações que participou 

fizeram uma apresentação, na qual introduziram o Código de Conduta em 

Bioproteção para CRB, que foi muito bem recebido  



 

LEGISLAÇÃO 



 

LEGISLAÇÃO 



 

LEGISLAÇÃO 

http://www.biosecuritycodes.org/ 

A OCDE criou um website 

com informações sobre 

bioproteção e legislação 

concernente.  

Neste site há uma página 

com a legislação nacional 

de vários países, incluindo 

o Brasil. 



 

LEGISLAÇÃO 

A legislação do Brasil 

disponível refere-se a Lei de 

Biossegurança de 2005, que 

trata de biossegurança quanto 

a OGMs, e no site aparece 

erroneamente como 

Biosecurity Law. Em outra 

página menciona-se o MCT 

(que aparece como MST) como 

o ministério responsável por 

este segmento e cita a 

Comissão Técnica Nacional em 

Biossegurança (CTNBio) como 

a divisão do MCT responsável 

por bioproteção 



Proposto no âmbito da GBRCN, o Código de Conduta em Bioproteção tem 

como objetivo auxiliar a evitar que os CRBs contribuam direta ou 

indiretamente para o desenvolvimento e produção de potencias armas 

biológicas  

O Código também alerta sobre o potencial uso dual dos recursos 

biológicos e apontam para a necessidade dos CRBs seguirem e 

respeitarem amplamente as legislações nacionais e internacionais 

referentes a este aspecto, entre elas a Convenção de Armas e Toxinas 

Biológicas (BTWC) 



A proposta é que o Código de Conduta seja curto, simples, claro e 

direcionado à comunidade dos CRBs que tratam de micro-

organismos 

Adota os princípios básicos abordados nas diversas legislações 

internacionais e nacionais e, portanto, não tem a pretensão de 

suplantar estas legislações 

Propõe uma base de referência para ações responsáveis na condução 

das tarefas de coleções e CRBs  

Aqueles que adotam o Código se tornarão confiáveis e 

demonstrarão seu conhecimento em relação a estas ações 



CÓDIGO 

(1) GESTÃO DE RISCO BIOLÓGICO 

(2) SENSIBILIZAÇÃO 

(3) REGISTRO DO USO INDEVIDO 

(4) COMUNICAÇÃO INTERNA E EXTERNA 

(5) PESQUISA E COMPARTILHAMENTO DO CONHECIMENTO 

(6) ACESSIBILIDADE 

(7) FORNECIMENTO, REMESSA E TRANSPORTE 



São projetadas para serem implementadas em conjunto com as diretrizes 

operacionais gerais para CRBs e as boas práticas aplicáveis ao domínio de 

micro-organismos 

Fornecem uma base para o estabelecimento de boas práticas para dar 

segurança à manutenção e fornecimento de materiais biológicos mantidos por 

CRBs 

Não devem entrar em conflito com leis e regulamentações nacionais, regionais 

e/ou internacionais 

Propõe estrutura para avaliação e gestão de risco de materiais mantidos 

dentro de um CRB, e define boas práticas para gestão de tal risco 

Focam a prevenção do acesso não autorizado aos materiais biológicos 

perigosos nos CRBs  

DIRETRIZES DE BOAS PRÁTICAS EM BIOPROTEÇÃO 

PARA CRBs  



DIRETRIZES DE BOAS PRÁTICAS EM BIOPROTEÇÃO 

PARA CRBs  

É essencial que um gerente/agente de bioproteção seja designado 

 tendo como uma de suas responsabilidades a supervisão geral dos 

procedimentos dentro de um CRB para garantir a conformidade interna com 

as Diretrizes de Boas Práticas em Bioproteção para CRB 

Este senso de responsabilidade deve ser compartilhado pela gerência e pela 

equipe de um CRB 



NIT DICLA 
Resultado do 
Trabalho da 
CT-CRB 



Avaliação de risco 

Segurança física 

Gestão de segurança de pessoal 

Gestão de segurança de visitantes  

Controle de material 

Fornecimento de material  

Segurança de transporte interno e externo 

Segurança de informação 

Plano de resposta a incidentes 

 
Princípios de Bioproteção para CRBs 



O CRB tem que ter disponível um inventário detalhado dos diferentes 

materiais biológicos que mantêm 

Uma avaliação de risco destes materiais biológicos deve ser conduzida 

para determinar os níveis de risco de bioproteção correspondentes, 

os quais podem ser designados como: 

 
Avaliação de Risco 

potencial de uso 

indevido doloso 

virulência 

O nível de risco de bioproteção deve ser determinado de 

acordo com a informação mais completa disponível sobre: 



• Disponibilidade: o número de instalações que estocam o material biológico e sua distribuição 

geográfica. 

• Amplificação: a facilidade com a qual o material biológico pode ser replicado, por exemplo, se ele 

pode ser cultivado em cultura e sua taxa de crescimento. 

• Habilidades e conhecimento: a ubiquidade ou raridade de habilidades e conhecimentos necessários 

para amplificar e/ou modificar geneticamente o material biológico. 

• Dispersão: a facilidade e a efetividade com que o material biológico pode ser disperso, seja pelo ar, 

água, alimentos ou por outros meios para o ambiente. Isto pode incluir (mas não estar limitado a) 

características de aerosolização e inalação do material biológico. 

• Viabilidade ambiental: a robustez do material biológico através de intervalos de temperaturas, 

níveis de umidade, exposição à luz. 

• Contramedidas: a existência e a facilidade de acesso às profilaxias, tratamentos pós-exposição, e 

detecção e medidas de descontaminação. 

• Consequências econômicas: a extensão em que o material biológico pode ser usado para causar 

prejuízos econômicos aos humanos, culturas agrícolas, rebanhos ou infra-estrutura. 

 
Fatores-chave em que o Potencial de uso Indevido 
se baseia: 



• Dose de infecção: a menor quantidade de material biológico necessário para 

causar infecção. 

• Patogenicidade: a capacidade do material biológico de causar doenças 

(classificação de risco dos agentes biológico segundo OMS). 

• Letalidade: a capacidade do material biológico em causar a morte do 

hospedeiro. 

 
Fatores-chave em que a Virulência se baseia: 

• Transmissibilidade: a facilidade com que o material 

biológico pode disseminar-se tanto do vetor para o 

hospedeiro, como de um hospedeiro para outro. 



Classe de risco 1 – Causador improvável de doença em 

humanos 

Classe de risco 2 – Pode causar doença em humanos 

possível perigo a pessoa que trabalha em laboratório mas a 

propagação na comunidade é improvável 

a exposição no laboratório raramente produz infecção e há 

profilaxia e tratamento 

Classe de risco 3 – Pode causar doença severa em humanos 

sério perigo para pessoas que trabalham em laboratório e 

apresenta risco de propagação para a comunidade  

geralmente há profilaxia e tratamento  

Classe de risco 4 – Causa doença severa em humanos 

possui um alto risco de propagação na comunidade e geralmente 

não há profilaxia e tratamento 



O CRB deve realizar todas as atividades com o material biológico em uma área que 

corresponda ao nível de risco de bioproteção adequado, resultante da aplicação da 

avaliação de risco de bioproteção: 

Nível de risco de bioproteção (biosecurity) Segurança física 

Desprezível ou baixo Área de segurança geral 

Moderado Área restrita 

Alto Área de alta segurança 

O CRB deve projetar suas instalações físicas ou adaptar a construção já existente para 

refletir os requisitos dos itens relacionados à área de segurança geral, à área restrita e 

à área de alta segurança.  

A área de segurança geral deve ser complementada com camadas adicionais de segurança 

física no interior da instalação, caso possua material biológico que apresente um nível de 

risco moderado ou alto.  

 
Segurança Física 



Treinamentos em bioproteção devem ser elaborados e implementados para instruir a 

equipe sobre os procedimentos de bioproteção 

Os antecedentes dos membros da equipe, principalmente daqueles que terão acesso 

ao material que apresenta um risco moderado ou alto, devem ser averiguados antes 

da contratação 

Todos os membros da equipe devem usar um item de identificação, de preferência 

com uma fotografia de seu titular, e que forneça informações quanto ao seu nível de 

acesso 

O CRB deve manter registros dos empregados atuais e antigos 

 
Gestão de Segurança de Pessoal 

Toda a equipe do CRB deve seguir os procedimentos estabelecidos de acordo com o 

nível de risco de bioproteção para os micro-organismos manipulados 



O CRB deve manter registros de visitantes e fornecer um 

crachá codificado por cores (ou equivalente) de acordo com 

o nível de risco de bioproteção a que eles podem ter acesso. 

 
Gestão de Segurança de Visitantes 

Apenas os membros da equipe que tem o nível apropriado de 

acesso devem acompanhar visitantes dentro de áreas de 

segurança restrita e alta.  

Uma proporção adequada entre visitante e acompanhante 

deve ser estabelecida para as diferentes áreas de 

segurança. 

O CRB deve estabelecer sistema de controle de segurança para visitantes, que inclui 

lista dos tipos de visitantes e se devem ser acompanhados ou não. Visitantes 

desacompanhados devem ser submetidos aos mesmos procedimentos de gestão de 

segurança aplicados aos membros da equipe do CRB. 



O CRB deve estabelecer um sistema de controle e responsabilidade pelo 

material biológico que inclua: 

inventários dos materiais biológicos em seus acervos 

localização do material biológico 

identificação de indivíduos que tenham acesso ou custódia do material 

biológico 

O controle e responsabilidade pelo material se aplicam a todos os materiais 

biológicos mantidos pelo CRB, incluindo aqueles com risco de bioproteção 

baixo ou desprezível 

 
Controle e Responsabilidade pelo Material 



Fornecimento de Material 

O fornecimento de material de risco moderado ou alto deve ser feito apenas para 

instituições que assegurem que medidas de bioproteção estejam em prática  

O CRB deve documentar todas as solicitações de aquisição, em particular 

referentes a materiais de nível de risco moderado e alto, incluindo as solicitações 

recusadas e os motivos da recusa 

A fim de que seja percebido em tempo hábil que os materiais biológicos com nível 

de risco de bioproteção moderado ou alto foram perdidos ou desviados durante o 

transporte, o CRB deve condicionar o envio deste material a um acordo com o 

destinatário para que forneça um aviso de recebimento bem sucedido quanto ao 

prazo acordado 

O fornecimento de material biológico de risco baixo ou desprezível 

pode ser realizado para instituições seguindo a legislação nacional 



 
Segurança de Transporte Interno 

O material biológico não pode ser deixado sem supervisão nem armazenado 

temporariamente fora da sua respectiva área de segurança 

O CRB deve empregar uma abordagem de cadeia de custódia rigorosa para a 

transferência interna de material biológico que apresente um risco de 

bioproteção moderado ou alto. 



O CRB deve seguir as diversas normas e regulamentações aplicáveis quanto à embalagem 

e transporte: 

- União Postal Universal (http://ibis.ib.upu.org) 

- Diretrizes da OMS sobre Regulamentos Internacionais para o Acondicionamento e Transporte de 

Substâncias Infecciosas (http://whqlibdoc.who.int/hq/1997/WHO_EMC_97.3.pdf) 

- Regulamentação para Mercadorias Perigosas (DGR) da IATA (http://www.IATA.org/cargo/dg) 

- Outras regulamentações (ANVISA, MAPA, etc)  

       (http://www.dirad.fiocruz.br/?q=node/196) 

O material biológico isento das referidas diretrizes da OMS (Grupo de Risco 1) pode 

ser enviado por correio (aéreo) ou outros meios de transporte. 

 
Segurança de Transporte Externo 

CRB deve instituir procedimentos que protejam o material biológico 

durante o acondicionamento e o transporte para reduzir o risco de 

roubo.  



O acesso às informações relativas aos materiais biológicos com nível de risco moderado 

ou alto, deve ser concedido na medida da necessidade de seu conhecimento e apenas 

àqueles indivíduos com autorização de segurança para acessar o material do mesmo nível 

de bioproteção das informações buscadas. 

 
Segurança da Informação 

O CRB deve realizar uma avaliação de risco da informação para 

determinar quais as informações são sensíveis do ponto de vista de 

bioproteção e tomar as devidas medidas para proteger àquelas que 

podem facilitar o roubo de material de risco moderado ou alto (por 

exemplo, códigos de acesso). 

O CRB deve decidir quais os tipos de informações relacionadas ao acervo que não 

devem entrar em domínio público. A equipe do CRB deve estar ciente de que o seu 

repositório de conhecimento pode representar um risco de segurança nacional. Esta 

sensibilização pode ser abordada por meio da adoção de um código de conduta para 

bioproteção. 



O CRB deve elaborar e adotar um plano de resposta a incidentes, que estabeleça um 

protocolo a ser seguido pela equipe do CRB para: 

Registro 

Relato 

Investigação de violações de segurança  

 
Plano de Resposta a Incidentes 

O CRB deve alertar as autoridades nacionais competentes se 

a violação de segurança envolver material biológico de nível 

de risco de bioproteção alto ou moderado, e devem estar 

preparados para veicular informações sobre riscos 

associados para a comunidade local, se assim for solicitado 

pelas autoridades nacionais competentes. 

Our Incident Response Plan Goes 

Something Like This… 

Cada membro da equipe deve estar completamente informado sobre o plano de resposta 

a incidentes e treinado nas ações que deve tomar em caso de uma violação de segurança. 

A forma de relatar as investigações de 

violação de segurança devem ser de 

acordo com as leis aplicáveis 
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